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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  AO
TRÁFICO.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.
MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.  PROPORCIONALIDADE.
EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas corpus, impetrado
para revogar medidas cautelares, em especial o monitoramento eletrônico.
2. Fato relevante. Condenação pelos arts. 33, caput, e 35 da Lei nº 11.343/2006, à pena de 8 anos
de reclusão, em regime semiaberto, com manutenção de prisão cautelar decretada. Tribunal local
concedeu  ordem  para  assegurar  liberdade  com  cautelares  diversas,  incluindo  monitoramento
eletrônico, em razão da incompatibilidade da prisão cautelar com o regime semiaberto.
3.  Decisões  anteriores.  Cautelares  mantidas  em  decisão  posterior,  diante  de  notícias  de
descumprimento e da indicação de necessidade de sua continuidade.

II. Questão em discussão
4.  Há três questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus substitutivo do recurso próprio
deve ser conhecido; (ii) saber se há excesso de prazo apto a ensejar a revogação de medidas
cautelares  diversas  da  prisão;  e  (iii)  saber  se  a  manutenção  do  monitoramento  eletrônico  se
mostra adequada e proporcional diante do regime semiaberto e dos elementos do caso concreto.

III. Razões de decidir
5.  Não se conhece de habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto, ressalvada a
concessão de ofício diante de flagrante ilegalidade.
6. O exame de excesso de prazo observa os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
consideradas as particularidades do caso, não havendo excesso na imposição das cautelares por
dois anos quando a pena fixada é de oito e já foi confirmada em apelação.
7. Os indícios de habitualidade delitiva na traficância, extraídos de aparelho celular, e a gravidade
concreta  da condenação (8 anos de reclusão)  justificam a manutenção de medidas cautelares
diversas, inclusive monitoramento eletrônico, como providências adequadas ao acautelamento do
meio social.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 
1. O habeas corpus substitutivo do recurso próprio não é conhecido, admitindo-se concessão de
ofício apenas diante de flagrante ilegalidade.
2.  A mera extrapolação de prazos processuais não autoriza,  por si  só,  a  revogação de prisão
preventiva  ou  de  medidas  cautelares  diversas,  devendo-se  aferir  razoabilidade  e
proporcionalidade à luz das peculiaridades do caso.
3.  A  manutenção  de  monitoramento  eletrônico,  como  medida  cautelar  diversa  da  prisão,  é
adequada e proporcional quando presentes indícios de habitualidade delitiva e há condenação
confirmada em apelação à pena de oito anos, não configurando constrangimento ilegal.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 5º, LXXVIII; Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput; Lei nº 11.343/2006, art. 35
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  HC  535.063/SP, Terceira  Seção,  julgado  em  10.06.2020;  STF,  AgRg  no  HC  180.365,
Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Segunda Turma, julgado em
30.10.2018;  STJ,  RHC  58.140/GO, Quinta  Turma,  julgado  em  17.09.2015;  STJ,  RHC
58.854/MS, Quinta  Turma,  julgado  em 22.09.2015;  STJ,  AgRg  no  RHC  121.903/PR, Sexta
Turma, julgado em 10.03.2020; STJ, RHC 117.677/PR, Quinta Turma, julgado em 08.10.2019

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  AO
TRÁFICO.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.
MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.  PROPORCIONALIDADE.
EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas corpus, impetrado
para revogar medidas cautelares, em especial o monitoramento eletrônico.

2. Fato relevante. Condenação pelos arts. 33, caput, e 35 da Lei nº 11.343/2006, à pena de 8 anos
de reclusão, em regime semiaberto, com manutenção de prisão cautelar decretada. Tribunal local
concedeu  ordem  para  assegurar  liberdade  com  cautelares  diversas,  incluindo  monitoramento
eletrônico, em razão da incompatibilidade da prisão cautelar com o regime semiaberto.

3.  Decisões  anteriores.  Cautelares  mantidas  em  decisão  posterior,  diante  de  notícias  de
descumprimento e da indicação de necessidade de sua continuidade.

II. Questão em discussão

4.  Há três questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus substitutivo do recurso próprio
deve ser conhecido; (ii) saber se há excesso de prazo apto a ensejar a revogação de medidas
cautelares  diversas  da  prisão;  e  (iii)  saber  se  a  manutenção  do  monitoramento  eletrônico  se
mostra adequada e proporcional diante do regime semiaberto e dos elementos do caso concreto.

III. Razões de decidir

5.  Não se conhece de habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto, ressalvada a
concessão de ofício diante de flagrante ilegalidade.

6. O exame de excesso de prazo observa os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
consideradas as particularidades do caso, não havendo excesso na imposição das cautelares por
dois anos quando a pena fixada é de oito e já foi confirmada em apelação.
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7. Os indícios de habitualidade delitiva na traficância, extraídos de aparelho celular, e a gravidade
concreta  da condenação (8 anos de reclusão)  justificam a manutenção de medidas cautelares
diversas, inclusive monitoramento eletrônico, como providências adequadas ao acautelamento do
meio social.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus substitutivo do recurso próprio não é conhecido, admitindo-se concessão de
ofício apenas diante de flagrante ilegalidade.

2.  A mera extrapolação de prazos processuais não autoriza,  por si  só,  a  revogação de prisão
preventiva  ou  de  medidas  cautelares  diversas,  devendo-se  aferir  razoabilidade  e
proporcionalidade à luz das peculiaridades do caso.

3.  A  manutenção  de  monitoramento  eletrônico,  como  medida  cautelar  diversa  da  prisão,  é
adequada e proporcional quando presentes indícios de habitualidade delitiva e há condenação
confirmada em apelação à pena de oito anos, não configurando constrangimento ilegal.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 5º, LXXVIII; Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput; Lei nº 11.343/2006, art. 35

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  HC  535.063/SP, Terceira  Seção,  julgado  em  10.06.2020;  STF,  AgRg  no  HC  180.365,
Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Segunda Turma, julgado em
30.10.2018;  STJ,  RHC  58.140/GO, Quinta  Turma,  julgado  em  17.09.2015;  STJ,  RHC
58.854/MS, Quinta  Turma,  julgado  em 22.09.2015;  STJ,  AgRg  no  RHC  121.903/PR, Sexta
Turma, julgado em 10.03.2020; STJ, RHC 117.677/PR, Quinta Turma, julgado em 08.10.2019

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por MARCELO VIEIRA ROSA contra

decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 401-403).

Em seu arrazoado, a defesa reitera o pedido de revogação das medidas cautelares,

especialmente do monitoramento eletrônico.

Alega, em síntese, "que a matéria foi devidamente prequestionada pelo Tribunal de

Origem em sede de embargos de declaração, restando evidenciado que o Tribunal de Justiça de

Minas Gerais afirmou que eventual decisão sobre constrangimento ilegal deveria ser proferida

por este Excelso Superior Tribunal de Justiça." (e-STJ, fl. 411).

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  julgamento  do  recurso  pelo

Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Esta Corte -  HC  535.063/SP, Terceira Seção, Rel.  Ministro Sebastião Reis Junior,

julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,

Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.

Edson  Fachin,  julgado  em  30/10/2018 -,  pacificaram orientação  no  sentido  de  que  não

cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o

não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade

no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de

flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Segundo se infere dos autos, o agravante foi condenado à pena de 8 anos de reclusão,

em regime semiaberto, mais 800 dias-multa, como incurso nos arts. 33, caput, e 35 da Lei n.

11.343/06, ocasião em que mantida a prisão cautelar decretada em 7/7/2023.

Em decisão de  8/5/2024, o Tribunal local, no exame de habeas corpus originário,

entendeu  pela  incompatibilidade  da  prisão  cautelar  imposta  na  sentença  condenatória  com o

regime semiaberto e concedeu a ordem ao agravante, para deferir-lhe a liberdade mediante o

cumprimento de cautelares diversas dentre outras o monitoramento eletrônico (e-STJ, fls. 17-20).

O apelo defensivo foi recentemente improvido e as cautelares mantidas em decisão da

Desembargadora  Relatora,  de  5/5/2026, sob  a  alegação  de  que  haveria  notícias  de

descumprimento das cautelares, o que indicaria a necessidade de sua manutenção (e-STJ, fl. 419)

Sobre o tema, os Tribunais Superiores já se manifestaram que a análise do excesso de

prazo  será  feita  à  luz  do  princípio  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  devendo  ser

consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de condução do

feito pelo Estado-juiz. 

Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não

acarreta automaticamente a revogação da custódia preventiva ou das medidas cautelares diversas

impostas  ao acusado (RHC  58.140/GO, Rel.  Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,

julgado em 17/9/2015, DJe  30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

No caso, constata-se que não procede o argumento da desnecessidade da manutenção

das  medidas  cautelares,  inclusive  de  monitoramento  eletrônico,  pois  os  elementos  que

comprovam  a  habitualidade  delitiva  na  traficância,  extraídos  do  celular  do  agravante,

recomendam o acautelamento do meio social. Afasta-se, ainda, a tese de excesso de prazo no

cumprimento das cautelares, haja vista a condenação à pena de 8 anos de reclusão, o que torna

proporcional e adequadas as restrições cautelares impostas. 
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A  decisão  impugnada,  portanto,  se  revela  satisfatoriamente  fundamentada,  não

havendo constrangimento ilegal a ser reconhecido. Cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES. REVOGAÇÃO DA
PRISÃO  PREVENTIVA  PELO  TRIBUNAL  LOCAL  COM  IMPOSIÇÃO  DE
MEDIDAS  CAUTELARES.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
PROPORCIONALIDADE  E  ADEQUAÇÃO.  RISCO  DE  REITERAÇÃO
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  No caso,  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas  cautelares,  inclusive  a
imposição  do  monitoramento  eletrônico,  que  viabiliza  o  cumprimento  das  demais
medidas  impostas  e  o  controle  das  atividades  do  acusado,  foram  devidamente
fundamentadas,  inexistindo  desproporcionalidade  ou  desarrazoabilidade  a  ser
corrigida.
2.  Além  disso,  as  providências  acautelatórias  impostas  ao  acusado  estão  em
consonância  com  os  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  pois  se
mostram  devidamente  adequadas  ao  caso  concreto,  revelando-se,  no  momento,
inoportuna a revogação de tais medidas, mesmo porque serão reavaliadas por ocasião
de eventual sentença condenatória. Ademais, o fato de o ora agravante já responder
por  porte  ilegal  de arma de fogo (Processo n.  1693-17.2019.8.16.0136),  reforça a
manutenção das medidas cautelares pelo fundado receio de reiteração delitiva.
3.  Agravo regimental  improvido.  (AgRg no RHC n.  121.903/PR, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 16/3/2020.)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA  E  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA
REVOGADA.  IMPOSIÇÃO  DE  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.  NECESSIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA.  EXCESSO  DE  PRAZO  NO
ENCERRAMENTO  DO  FEITO.  AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA  DO  JUÍZO.
EVENTUAL  MORA  DECORRENTE  DAS  PECULIARIDADES  DO  FEITO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO ORDINÁRIO
EM  HABEAS  CORPUS  IMPROVIDO,  COM  RECOMENDAÇÃO  DE
CELERIDADE.  1.  In  casu,  não  se  verifica  constrangimento  ilegal  decorrente  da
alegada  inidoneidade  da  fundamentação  utilizada  para  a  manutenção  da  medida
cautelar.  Não  obstante  a  constatação  de  que  a  medida  não  foi  descumprida  pelo
recorrente, o Tribunal revisor ressaltou que persistem os fundamentos da decisão que
aplicou as referidas medidas, notadamente diante do alto grau de reprovabilidade da
conduta imputada ao recorrente, envolvendo a compra de diversos alimentos obtidos
por meio de desvio de carga, com a utilização de subterfúgios para evitar eventual
fiscalização.
Dessa forma, a imposição do monitoramento eletrônico não se mostra desarrazoada
ou desproporcional ao caso concreto, mormente quando se cuida de conduta delitiva
de extrema gravidade. Ademais, é certo que o monitoramento eletrônico é imperioso
para viabilizar o controle das atividades do agente, bem como do cumprimento das
demais  medidas  impostas.  2.  A Constituição  Federal,  no  art.  5º,  inciso  LXXVIII,
prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação". No
entanto,  essa  garantia  deve  ser  compatibilizada  com  outras  de  igual  estatura
constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da
mesma  forma,  precisam  ser  asseguradas  às  partes  no  curso  do  processo.  Assim,
eventual  constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  não  resulta  de  um  critério
aritmético,  mas  de  uma  aferição  realizada  pelo  julgador,  à  luz  dos  princípios  da
razoabilidade  e  proporcionalidade,  levando  em  conta  as  peculiaridades  do  caso
concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
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3. Embora não se possa falar que o tempo de imposição das medidas cautelares é
exíguo, não se reputa haver excesso de prazo hábil a permitir a revogação da prisão
preventiva do paciente. Com efeito, trata-se de feito complexo, com pluralidade de
réus e cartas precatórias, a ensejar a maior elasticidade da tolerância prazal, não se
vislumbrando desídia ou inércia na prestação jurisdicional, devendo ser considerado,
também, que o recorrente não se encontra privado de sua liberdade.
4. Parecer ministerial: "o monitoramento eletrônico não constitui impedimento para o
exercício de atividade profissional dentro das áreas de controle a que o paciente está
sujeito, e que, conforme indicado pelo Tribunal de origem, 'em ocasiões pontuais e
necessárias, o acusado poderá pedir autorização prévia ao Juízo a quo para se ausentar
da Comarca, evitando, assim, violações no sistema de monitoramento eletrônico'.(fl.
770)".
5. Recurso ordinário em habeas corpus improvido, com recomendação de que o Juízo
de primeiro grau reavalie, de ofício, a necessidade de manutenção do monitoramento
eletrônico, tendo em vista o tempo decorrido e considerando a perspectiva de trabalho
do paciente em comarcas próximas. (RHC n. 117.677/PR, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 14/10/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Documento eletrônico VDA57744717 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2026 00:41:35
Código de Controle do Documento: c9141aed-b74a-4b5e-b403-b58838f0628e



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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